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PROJETODELEI 0114/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
LEGISLATIVO AUEM0LIU 

uóuÍAnvÂ EM O 1.3 / 97 REC. PO 4~ 
Concede às entidades artísticas, 

comunitárias, filantrópicas e desportivas 
o direito a utilização do espaço físico e 
dos equipamentos das unidades de ensino 
estaduais e dá outras providências. 

Art. 1° As entidades artisticas, comunitárias, filantrópicas e desportivas sem 
fins lucrativos e legalmente constituídas , poderão utilizar, na condição de cessionárias, 
a título gratuito, o espaço físico das unidades de ensino estaduais, bem como os 
equipamentos nelas contidos, na forma da presente Lei. 

§ I o Compreende-sè por espaço físico as salas de aula, auditórios, 
quadras, pátios e demais dependências que se adequem à necessidade da entidade 
cessionária. 

§ 2o Compreende-se por equipamento, os bens de natureza durável, 
servíveis ao suporte didático, tais como, aparelhos de TV, Videocassetes, 
retroprojetores, entre outros. 

Art 2° Podem ser realizadas nas unidades de ensino estaduais, 
quaisquer atividades compatíveis com os objetivos estatutários das cessionárias, tais 
como reuniões, ensaios, mostras, seminários, cursos, debates, comemorações e 
competições.. 

Art. 3° O requerimento para utilização de unidade de ensino estadual, 
será dirigido ao respectivo diretor, instruído com a documentação relacionada no 
Regulamento da presente Lei. 
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ArL 4° A direção da unidade estadual de ensino poderá, fundamentadamente e 
por escrito, indeferir o requerimento a que se refere o artigo anterior, quando a 
atividade: 

I - interfira nas atividades regulares da unidade; 
II- fbr ilícita; 
III- contrariar os costumes locais; 
IV- coincidir com ocupação de outra entidade, previamente 

deferida. 

§ 1° A ocupação da unidade estadual de ensino, com suas atividades regulares, 
bem como a deferida às entidades objeto da presente Lei, será divulgada, mensalmente, 
em expositor de acesso ao público. 

§ 2° Não se considera contrário aos costumes locais o legítimo direito de 
expressão das minorias. 

Art. 5o Norteia a apreciação e deliberação sobre os requerimentos, a rigorosa 
ordem cronológica de sua apresentação. 

Parágrafo Único. A direção das unidades estaduais de ensino manterão, na 
forma do § 1° do art. 4o da presente Lei, rol dos requerimentos recebidos. 

Art. 6° Da decisão que indeferir a utilização de unidade estadual de ensino, 
cabe recurso administrativo, na forma dos procedimentos desta espécie. 

Art. 7° As unidades estaduais de ensino somente atenderão a solicitações de 
entidades cuja sede se situe no mesmo distrito ou bairro de sua própria sede. 

Art 8o Não são admissíveis: 
I - a ocupação de mais de uma unidade estadual de ensino, simultaneamente, 

pela mesma entidade; 
II- a utilização de unidade estadual de ensino como sede de entidade; 
III- o monopólio da utilização das unidades estaduais de ensino por uma 

única ou por um restrito grupo de entidades. 
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Art 9° Na operacionalização da presente Lei, são de inteira responsabilidade 
das entidades cessionárias: ,' 

I - a manutenção da integridade patrimonial da unidade estadual de ensino; 
II- a cobertura de todos os gastos com material de consumo que utilizar; 
III- as relações de qualquer natureza, havida com as pessoas participantes das 

atividades, ai incluídas as trabalhistas, previdenciárias, acidentarias e quaisquer outras. 

Parágrafo único. Em caso de dano atribuível e entidade cessionária, cabe ao 
Estado acioná-la para a devida reparação, levando-se em conta a desconsideração da 
personalidade jurídica, nos casos admitidos em Lei. 

Art. 10 Não podem as entidades cessionárias cobrar ingresso ou taxa de 
qualquer espécie ao público destinatário das atividades realizadas em unidades 
estaduais de ensino. 

\ 

Art. 12. O descumprimento ou a burla aos dispositivos desta Lei, por parte de 
crvidor público estadual, sujeita-o às penalidades previstas no Estatuto dos Servidores 

Públicos Estaduais, conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 
90(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art 14. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. IS.Revogam-se disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 04 de setembro de 
1997. 

ão Bosco 
eputado Estadual 

PSDB 
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JUSTIFICATIVA: 

As unidades educacionais do Estado do Ceará têm a possibilidade de ser muito 
mais que ambientes nos quais se realiza o repasse formal de conhecimentos, podendo 
tomar-se verdadeiros centros de cidadania. 

O presente projeto abre as portas das escolas e centros educacionais 
pertencentes ao Estado, às entidades de natureza artistica, comunitária, filantrópica e 
desportiva, estas que muitas vezes têm uma atuação deficitária, justamente por se 
verem privada de um espaço físico para a realização das atividades que são do seu 
interesse e, por conseguinte, de interesse de toda a coletividade. 

Possibilitar a essas entidades o acesso ao espaço das escolas, antes de ser um 
favor, é uma conquista, pois passa a comunidade escolar a conviver com os diversos 
atores sociais, o que propicia ao educando uma formação realista e integral. 

Esta atitude, longe de colocar em risco o patrimônio público, induz, ao 
contrário, sua otimização e proteção; otimização porque os bens e equipamentos 
públicos passam a servir a um número maior e mais diversificado de pessoas; proteção 
porque quanto maior a quantidade de beneficiários, maior o interesse em sua 
permanência funcional. Em suma: a relação custo/beneficio passa a ter uma dimensão 
social relevante. 

Assim, demonstrado o impacto social extremamente positivo, com a 
solidificação da participação popular, incremento às artes, ao esporte e ao 
humanitarismo, sem qualquer oneração ao erário público, é de se esperar dos nobres 
pares a aquiescência e apoio para com o presente projeto 

Fortaleza, 04 de setembro de 1997 
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PARECER No. L 0215.97 
PROJETO DE LEI No. 0114/97 

AUTOR: DEPUTADO JOÃO BOSCO 

Remete-se a esta douta Procuradoria com o fito de emitir-
se parecer.acerca de sua constitucionalidade, o Projeto de Lei No. 114/97, 
de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado João Bosco, que " 
Concede às entidades artísticas, comunitárias, filantrópicas e 
desportivas o dirdto a utflhação do espaço físico e dos equipamentos 
das unidades de ensino estaduais e dá outras providêndas 

Segundo o nobre Parlamentar as unidades educacionais do 
Estado do Ceará têm a possibilidade de ser muito mais que ambientes nos 
quais se realiza o repasse formal de conhecimentos, podendo toma-se 
verdadeiros centros de cidadania 

O presente projeto abre as portas das escolas e centros 
educacionais pertencentes ao Estado, às entidades de natureza artistica, 
comunitária, filantrópica e desportiva, estas que muitas vezes têm uma 
atuação deficitária, justamente por se verem privada de um espaço fisico 
para a realização das atividades que são do seu mteresse e, por 
conseguinte, de interesse de toda a coletividade. 

O Artigo 1°. do projeto em análise determma que " As 
entidades artísticas, comunitárias, filantrópicas e desportivas sem fins 
lucrativos e legalmente constituídas, poderão utHkar, na condição de 
cessionárias, a título gratuito, o espaço físico das unidades de ensino 
estaduais, bem como os equipamentos nelas contidos, na forma da 
presente Ld 

Parágrafo 1*. Compreende-se por espaço físico as salas de 
aula, auditórios, quadras, pátios e demais dependências que se adequem à 
necessidade daentidade cessionária. 

t-
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Parágrafo 2°. Compreende-se por equipamento, os bens 
de natureza durável, servíveis ao suporte didático, tais como, aparelhos de 
TV, Videocassetes, retroprojetores, entre outros. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A proposição sub examinen que consta de 15 (quinze) 
artigos, autoriza no seu Artigo 1*., as entidades artísticas, comunitárias, 
filantrópicas e desportivas sem fins lucrativos, a utilizar, na condição de 
cessionárias, a título gratuito, o espaço físico das unidades de ensino 
estaduais, bem como os equipamentos nelas contidos, na forma da 
presente Lei. 

Pelo artigo exposto, o eminente parlamentar, tem a 
mtenção de abrir as portas das escolas e centros educacionais 
pertencentes ao Estado, às referidas entidades, para a realização das 
atividades que são do seu interesse e, por conseguinte, de interesse de 
toda a coletividade. 

A Lei No. 12.690, de Maio de 1997, " Faculta as 
Instituições Públicas do Estado do Ceará a cederem espaço para as 
entidades organizadas da sociedade civil e dá outras providências". 

Artigo 1°. Fica facultado as Instituições Públicas do 
Estado do Ceará a cederem ás entidades organizadas da sociedade civil 
suas instalações, desde que haja compatibilidade de espaço para o fun 
solicitado. 
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Portanto, a Lei Estadual, já faculta as Instituições Públicas 
do Estado do Ceará a cederem seu espaço para as entidades organizadas 
da sociedade civil, desde que haja compatibilidade de espaço para o fim 
solicitado. 

Através da propositura em análise , o nobre Parlamentar 
alarga essa faculdade, às unidades de ensino estaduais, de cederem seu 
espaço físico e os equipamentos existentes, as entidades artísticas, 
comunitárias, filantrópicas e desportivas sem fins lucrativos, para o fim a 
que se propõe tais como reuniões, amostras, seminários, cursos, debates, 
comemorações e competições. 

Estabelece ainda a proposição em tela ser vedada a 
cobrança de ingresso ou taxa de qualquer espécie ao público destinatário 
das atividades realizadas em unidades estaduais de ensino. 

A Constituição Federal no seu Artigo 5°. inciso XVI e 
XVII, dispõe o seguintes: 

Artigo5 * 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustem outra reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente; 

XVII - é plena a Uberdade de associação para fins 
lidtos, vedada a de caráter paramilitar. 

Efetivamente, a Carta Magna Federal já garante ao cidadão 
o direito à livre reunião, bem como a liberdade de associação para fins 
lícitos. / 
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Portanto, a Lei Estadual, já faculta as Instituições Públicas 
do Estado do Ceará a cederem seu espaço para as entidades organizadas 
da sociedade civil, desde que haja compatibilidade de espaço para o fun 
solicitado. 

Através da propositura em análise , o nobre Parlamentar 
alarga essa faculdade, às unidades de ensino estaduais, de cederem seu 
espaço físico e os equipamentos existentes, as entidades artísticas, 
comunitárias, filantrópicas e desportivas sem fms lucrativos, para o fun a 
que se propõe tais como reuniões, amostras, seminários, cursos, debates, 
comemorações e competições. 

Estabelece ainda a proposição em tela ser vedada a 
cobrança de mgresso ou taxa de qualquer espécie ao público destinatário 
das atividades realizadas em unidades estaduais de ensino. 

• 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opinamos pelo Parecer Favorável ao 
Projeto de Lei No. 114/97 de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 
João Bosco, por entendermos que o mesmo não padece de vício de 
competência legislativa, consequentemente não há óbice a normal 
tramitação nesta Casa Legislativa 

Este é o Parecer Salvo Melhor Juízo. 
Fortaleza, 18 de Setembro de 1997 

lida Ananias CavakaÉe Mota 
Consultora Técnico-Jurídica 
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ESTADO DO CEARA 

ANO LXIII • N." 17.043 (Parto I) 
DiAmO OFICIAL 

FORTALEZA, 16 DE MAIO DE 1997 

PODER pXECUTIVO 

LEIN" 12.097, DE 18 DE MAIO DE 1M7 

A n t o r i i a o O m i * á o P o 4 « r E x » -

c n t i n c o n t r a i r o p r á a t J j a o qsa I n d i c a 

« d á oaiLxai p r o v i d a nelma. 

o oavrajuDon DO KSTUSO W CZARA 

Paço aabar «jua a A a a t m b l í i l a L a g l a l a t l v n dec re tou * au aan 

d o n o a i rgu I n t * L * l t 

A r t . l o - r i c a c C h « í « do Pod»r E x o c u t i v o a u t o r l t a d o a 

c o n i r i l r o p - r a ç i o dm c r i d i t o a t é o l i m i t a de USf 115.000.000,00 ( 

c r n t o • q u l nu t n l l h ô e a d<! d ó l a r e a ) . j u n t o ao BID-Banco I n t o r w a r i ca 

no d* D f " ' n v o l * l n # n t o , con g a r a n t i ; : do Govarno F a d e r a l , doa t lnada à 

e x e c u ç ã o do Trooraxa R o d o v i á r i o do Cntado do C e a r á . 

A r t . I o - t n r a a g a r a n t i . i da o p o r n c ã o do qua t r a t a o a r t l 

TO a n t e r i o r , o Estada do C e a r á o b r l g o - s o a v l n c u l n r cooo c o n t r a p a r 

t i d a À g a r a n t i a da U n i ã o , aa co tas do r e p a r t i ç ã o c o n s t i t u c i o n a l daa 

P r c r l l a a T r l b u L á r l a c e s t a b e l e c i d a s nos A r t s . 15? e l i i , co i rp lenanta 

Hm pelaa r e c e i t a s p r ó p r i a s . nos t u n o n do S 49 do A r t . 167, todos 

• l i C o n i t l t u i c ã o r c J e r í l , ou o u t r a a g a r a n t i a s cn d i r e i t o a d n i t l d a s . 

A r t . 3 0 - 0 Poder E x e c u t i v o f a r á I n c l u i r nns propos tas or 

n t i r l a i n r u i i n i l o t a c ô r r s u [ I c l c n t r s n c o b e r t u r a dan r e s p o n s a b l -

.«•!*!• f I r ^ - n c i r r s do E s t i d i , decor ren tes da e x e c u ç ã o d e i t a L e i . 

M t . í o - Enta L o i e n t r a r ã cn v i g o r na do ta de sua p u b l i -

' • i ç S o , r e v c g a H » ' . as d I a p o s i ç õ e s c o n t r á r i o . 

r f l t J í c n oo eovr.pKQ i w r.ST/íno no C K A P A , «n r o r t o l - i a , mon 

I ' . <> r n j - dç l ? 9 7 . 

TASSO RIEFIRO JtiREiSSATI 
Go-.-fjrn? Jc tío Eilado í ~ 

I r i i-r ^ g , DE IE OE Í.ÍA1C DE ',597 

niurt-l-rn d" Ut 11 iil.ide rúhlici 

f .•.t]Ti:r.l;i f P-i-imltívrl I^J.i ^Jnlióllci 

,'l'í.-»r'i ííeynn iW fi5 e 'lá miLrnn yrovl 

•) ™ r ' K r ' . " " ) P r f - - i " i l-f) 

r.'--) s.^^-: ÍJU- a T i T L l f i i T.í^liilnii-.M i]"crotcu i - j 

:lom .1 -erjuinte Lil: 

r . H . l o - £ c m x I r l T a ^ . i i!« U t l l i d a d - í l ú h l i c i a Augusta e 

e i t -v . '» ! Lo jo r i n t - M l c a A l v a r o Mryn» n? 65, en t i dade c i v i l , se» 

l u c r a t i v o s ccn no , ,e - Toro ' • u l i i l c o na cnn. i rcn de F o r t a l e i a . 

r.r*. 70 - r^ t - i ] " 1 T ' . r n r n «r- v l i o r na dn tn dr nua p u b l i -

/ ) 

P - ' F 

: í n * 

^ 

• ; -i» J Í ? ; . 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
G"virncdci do Enado 

* * A 

LEI N" 12 699. DE 16 DE MAIO DE 1997 

Connl- lnr. i dc ULi l i tT . id ' : P ú b l l r a 

n Anunciação don rc ju - inon A ^ r l c u 1 t o r r n 

do í i í d i o P i l a r a dn ou t rnm p r o v l d ê n -

c l n n . 

O OVERltAliOR D" RATADO IH: CRA RA 

Taco «a te r ' ( - J I n A I ^ T . I J I » ! - ! l . r q i r I A L I V A d r c r ^ l o u - eu nnn 

e l ' ;no a segu in te L e l : 

A r t . l f - C o n f i i d » i a dr U i i i Mndo P ú b l i c a .1 A s s o c i a ç ã o don 

r e r juomn r , - j i l e u l * ores do S i t i o n i n r , en t idnde de c m r Á t c r f i l n n 

t r ó p i c o e s o c i a l , l o c a l l i n d n no : ; I t l o P i l a r , r j n i c i p i o de M i l a 

g res . • • . - . - .v . -

A r t . 20 - E t t a L * i a n t r a n r i g o r na data da aua p u b l i c a ­

ç ã o , r a r o q a d a i aa d i a p o a i c õ a a « a c o n t r á r i o . 

• k • ' • t * -

PALACIO DO « T O S O DO ISTAOO DO CXAtÁ, n r o r t a l , " 

IS da u i 0 da 1 ) 9 7 . 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Cíwnador do Estado 

* * * VO, 

LEI tT 12.690. DE 16 DE NWO DE 1997 
n c n l t a aa l u l i t o l c ô v a P ó b l i c a ^ 

do Eatado do C M T Í a c * d « r « a a « p a p o pa 

r a *a an t idadaa o r ç a n l t a r t a i da aoc leda 

da c i v i l • d á o o t r i a p r o r l d í a c l a » . 

O COTSVXADOB DO KSTADO DO CXAJtX 

raco aabar qua a A a s e n b l á i a L e g i s l a t i v a d a c r a t o u « au aan 

c i o n o a a a q u i n t a L a i i 

A r t . l o - r i c a f a c u l t a d o as I n s t i t u i ç õ e s P ú b i i c a a do Es t a ­

do do C e a r á a cederem à s en t idades o rgan izadas da aocladada c i v i l 

suas i n s t a l a ç õ e s , desde que h a j a c o a p a t i b i 1 Idade da e s p a ç o para o 

í l o s o l i c i t a d o . 

A r t . 2 0 - A u t i l i t á r i o doa espacoa d e f i n i d o s , na f u r n a do 

A r t . l o , f l c a a u j e i t a ã p r e v i a a u t o r l i a c ã o pe la a u t o r i d a d e competen­

t e , bea COPO à a s s i n a t u r a de t e r o o de r e s f c n s a b i 1 idade por p a r t e da 

e n t I d a d r u s u á r i a , buscando gn r a n t l r o dev ido uso a o í a l o do p a t r i n õ 

n l o p ú b l i c o . 

A r t . 33 - A en t i dade u s u á r i a í c - e r í r eque re r o uao dos 

especos n te ( t i ê s ) d i a s , antes da sua u t i l i z a c â o , resguardando-se aos 

c roan ÍETO» p ú b l i c o s a ccr.pat 1 b i 1 i i a ç ã o cct, c a l e n d á r i o s coa as s o l i c i 

tações. 
A r t . 4o - Esta Le i e n t r a r á e - . v i ^ o r na da ta de sua p u b l i -

cac«o. 

1* 

í . r t . S9 - r ' . v c ç í . - - i i * as d i s p c s i ç c e s en c o n t r ã r i o . 

rwJ,CtO DO «T.-ERSO DO ESTADO DO CEAFA, cn r c r t n l e i a , 

m i o de 1997. TASSO RIDEIRO JEREISSATI 1 -

G z t e m a j y do Estojo ' 

•ir±-h 

l.EI >r iZ . rS l . CE 15 CE MAIO DE 1997. 

C r i n a S e c r e l n r i n da Srgurnnça 

rública o Defeua da Cidndnnia o a Corre 

gedorla-Cerai don Orgãon de Segurança 

rública c Delena da Cidndnnia, e x t i n g u e 

a S e c r e t a r i a de Segurança Pública, n 

Cor regedorla-Cerml da Polícia C i v i l , o 

Conaelho de Junt1fIcacão na P o l i c i a K l -

1 I t a r , o Conoelho de D i a c i p l i n a na PoH 

c i a Ml 11tnr, dispõe sobre a P o l i c i a Cl 

v i l . n P o l i c i a H l l l t n r , o Corpo dn IVni 

!wIron M i l i t a r e dá o u t r a s providências. 

O COVEMADOR DO ESTADO DO Ct-VÁ 

Taco saLcr que a A s s e r b l * l a L e g i s l e t i v a d e c r etou e cu csn 

ciono a seguir.tf L e i : 

A r l . 1» - r i c a c r i a d a , no ârtilo do roder Executivo Estn 

d j a 1 , n S e c r e t a r i a da Segurança rública c Ce[esa da Cidadania, i n t e 

g r a n t i da e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l da Governadoria, à qu a l incunbe 

f i a r pela orden pública c d r f - s a da c o l e t i v i d a d e , no que d l = r e s p e j 

t o ns a t i v i d a d e s de niçuranca pública, coorden:ido. c o n t i o l a n d o e 

integ r a n d o cs acões d i P o l i c i a C i v i l , da P e l i c a M i l i t a r , do Corpo 

de Coribelros X I H t a r e da Corregedorla-Cera1 dos Orgaos de Segurança 

Pública e Defesa da Cidadania. 

S l o - A F c c r e t a r l a da Segurança rública e Defesa da Cida 

danln, cono órgão c e n t r a l do a i s t e s a que compreende os órgãos i n d i c a 

dos no caput deste a r t i g o , c o r p o t e . ainda, assessorar o Covernadordo 

Estado na'íorculaçao das d i r e t r i s e s e da política de g a r a n t i a a nenu 

tencíó da orden pública e delesa da c i d a d a n i a . 



ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

CER 

Oww ú-J-*̂  0 
bauu^ éU...áj^ 

!\̂ aJV-— 

t 
1 LJ>*~ & ^ " t * ^ 

C C ^ r * ^ 

^ < ^ 

Ih.lo.V 

ajààj^r^1*- m^f 

M c 
x <r 

\J 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
CMIHÍO ot wsnç*, an KÍÍSLOE K l 

PRB8 

ENCAMINHE-SE 
Cmnhfclnpi 

SA DIRETORA 
ct 

nte 



mk\ 
ASSEMBLÉIA 

C E A R Á 

LEGISLATIVA 
PARECER 

A propositura do Exm0 Sr. Deputado 
João Bosco é matéria de relevante interesse 
público e grande alcance social. 

Isto posto, somos favoráveis à sua 
regular tramitação na Comissão de Educação, 
Cultura e Desporto. 

Fortaleza, 22 de flutubro de 1997 

Deputado Barros 
.elàtor 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLHA 

C E A S . A 

LEGISLATIVA 

^ 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

DESIGNO RELATOR O SENHOR DEPUTADO ^ V/CtíJ s/*Wo. 

Fortaleza, outubro de 1997 

/ t ^ A 
DEP TOÃ< 

PKESII 

EDUO 

f BOSCO PAZ KEB l-Ç.\v 

NIE DA CON.I-Ã^ »-F. 

VO. CULTURAE PKPOK-1 O 

PARECER 

P l i O | í ' O A IMi VA , p r/A 

* OMiyAO nREDUi ÇAO. U ; . i URA 

E i -E POK O 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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COMISS&O DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

D m pootauOFjVO 

PARECER FINAL 
ASSEMttÉfA 
LEGISLATIVA 

MATÉRIA ÍÂlTsK-m ^ oQ ÍQ^ - .0.,, - U , ^ T ^ p . l o ^ 

CnnoeÀf i Q s firrfTfln Jo* . f í a h ^ i , ™ * , J Q o r ^ i . ^ . - t - n n n c I i1n-n4>^|>irr>c o ^ j ^ c J . w ^ , ^ D 

n o r » 8 o s c o -

4 I P P i ^ f ) a n t . P i A p r a n o< p ^ x m C I ^ O J - , s> A ™ o ^ ^ p o mP> vJoS Ar,^ Lkli a. o r ^ p s d p 

% 

j ^ n ^ n o ^s lor l j i r^k « rln 1 nnUns—^nl*dpna f r s 

RELATOR; ô^p. A^IAU/^ ftC(4-& 

PARECER: P/\ A CC CFA. ^Í\-\J(=>A.A^ 

FORTALEZA, V) DE /Vf ^ J / - - ^ DE 199 

r> 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO; (//fâzfát-sí?* iJ&ÊB&tL 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

FORTALEZA, n 7 \ DE / ^ 3 > . / S ^ A ^ DE 1 9 9 ^ , 

- 4 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.7500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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ASSEMBLÉIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

,00 . 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N0114/97 

Concede às entidades artísticas, comunitárias, 
filantrópicas e desportivas o direito à utilização do espaço 
físico e dos equipamentos das unidades de ensino 
estaduais e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . As entidades artísticas, comunitárias, filantrópicas e desportivas, sem fins 
lucrativos e legalmente constituídas, poderão utilizar, na condição de cessionárias, a título gratuito, o 
espaço físico das unidades de ensino estaduais, bem como os equipamentos nelas contidos, na forma 
da presente Lei. 

§ I o . Compreende-se por espaço físico as salas de aula, auditórios, quadras, pátios e demais 
dependências que se adequem à necessidade da entidade cessionária. 

§ 2o. Compreende-se por equipamento, os bens de natureza durável, servíveis ao suporte 
didático, tais como, aparelhos de TV, Videocassetes, retroprojetores, entre outros. 

Art. 2°. Podem ser realizadas, nas unidades de ensino estaduais, quaisquer atividades 
compatíveis com os objetivos estatutários das cessionárias, tais como reuniões, ensaios, mostras, 
seminários, cursos, debates, comemorações e competições. 

Art. 3o. O requerimento para utilização de unidade de ensino estadual será dirigido ao 
respectivo diretor, instruído com a documentação relacionada no Regulamento da presente Lei. 

Art. 4o. A direção da unidade estadual de ensino poderá, fundamentalmente e por escrito, 
indeferir o requerimento a que se refere o artigo anterior, quando a atividade: 

I - interfira nas atividades regulares da unidade; 
II - for ilícita; 
IH - contrariar os costumes locais; 
IV - coincidir com ocupação de outra entidade, previamente deferida. 
§ I o . A ocupação da unidade estadual de ensino, com suas atividades regulares, bem como 

a deferida às entidades, objeto da presente Lei, será divulgada, mensalmente, em expositor de acesso 
ao público. 

§ 2o. Não se considera contrário aos costumes locais o legítimo direito de expressão das 
minorias. 

Art. 5o. Norteia a apreciação e deliberação sobre os requerimentos, a rigorosa ordem 
cronológica de sua apresentação. 

Parágrafo único. A direção das unidades estaduais de ensino manterão, na forma do § T 
do Art. 4o da presente Lei, rol dos requerimentos recebidos. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br- http://www.al.ce.gov.br 
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A S S ^ 8 1 8 A 
C 5 ^ S A 

L E ^ S L A ^ A 
A ^ ^ D a dec^ão que mde^riraufi^ção de unidade estada de e^ 

adminis^afivo, naforma dos proeedimen ŝ desta espécie. 
A ^ ^ . A s unidades estaduais de ensino somente atenderãoasolicitações de e^ 

cuja sede se situe no mesmo distrito ou bairro de sua própria sede. 
ArL^Não sào admissíveis: 
I -aoeupaçào de mais de uma unidade estadual de ensino, simuitaneamente, pela mesma 

entidade; 
II -autilização de unidade estadual de ensino eomo sede de entidade; 
lll^omonopólio da utilização das umdades estaduais de ensino por uma única ou por um 

restrito grupo de entidades. 
A ^ 9^ Na operacionalização da presente Lei, são de inteira responsabilidade das 

entidades cessionárias: 
I -amanutenção da integridade patrimonial da unidade estadual de ensino; 
II -acobertura de todos os gastos com material de consumo que utilizar; 
111-as relações de qualquer natureza, bavida com as pessoas participantes das atividades, 

ai incluídas as trabalhistas, previdenciárias, acidentáriasequaisquer outras. 
Parágrafo úmco. Emcaso dedanoatribuivel e entidade cessionária, cabeao estado 

acioná-la paraadevida reparação, levando-se em contaadesconsideração da personalidade juridica, 
nos casos admitidos em Leî  

A r t . ^ N ã o podem as entidades cessionárias cobrar ingresso ou taxa de qualquer espécie 
ao público destinatário das atividades realizadas em unidades estaduais de ensino. 

Art. ILOdescumprimentoouaburla aos dispositivos desta Lei, por parle de servidor 
público estadual, st̂ eita-o às penalidades previstas noEstatuto dos servidores FúblicosLstaduais, 
conforme dispuseroRegulamento. 

Art.^.OFoder Executivo regulamentaráapresente Lei no prazo de 90 n̂oventâ  dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇODAASSEM8LÉIALEG^LA^ 

aos 02 de dezembro de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

A^emb^oLeg^ot lvo do Estodo do Ceorá 

Av. Desemborgodor Moretro, 2807 Olonso Torres 

^(085)277.2500 ^ ( 0 8 5 ) 277.2753-Tele^ ( 8 ^ 1 5 7 

E-mo^epovo@ol.oe.gov.br-http^Avww.oi.oe.gov.br 
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LBZ ItO 12.764, DE 18.12.97 
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AUTÓGRAFO NÚMERO OITENTA E OITO 

Concede às entidades artísticas, comunitárias, 
filantrópicas e desportivas o direito à utilização do espaço 
físico e dos equipamentos das unidades de ensino 
estaduais e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. As entidades artísticas, comunitárias, filantrópicas e desportivas, sem fins 
lucrativos e legalmente constituídas, poderão utilizar, na condição de cessionárias, a título gratuito, o 
espaço físico das unidades de ensino estaduais, bem como os equipamentos nelas contidos, na forma 
da presente Lei. 

§ 1°. Compreende-se por espaço físico as salas de aula, auditórios, quadras, pátios e demais 
dependências que se adequem à necessidade da entidade cessionária. 

§ 2o. Compreende-se por equipamento, os bens de natureza durável, servíveis ao suporte 
didático, tais como, aparelhos de TV, Videocassetes, retroprojetores, entre outros. 

Art. 2°. Podem ser realizadas, nas unidades de ensino estaduais, quaisquer atividades 
compatíveis com os objetivos estatutários das cessionárias, tais como reuniões, ensaios, mostras, 
seminários, cursos, debates, comemorações e competições. 

Art. 3°. O requerimento para utilização de unidade de ensino estadual será dirigido ao 
respectivo diretor, instruído com a documentação relacionada no Regulamento da presente Lei. 

Art. 4°. A direção da unidade estadual de ensino poderá, fundamentalmente e por escrito, 
indeferir o requerimento a que se refere o artigo anterior, quando a atividade: 

I - interfira nas atividades regulares da unidade; 
II - for ilícita; 
III - contrariar os costumes locais; 
IV - coincidir com ocupação de outra entidade, previamente deferida. 
§ 1°. A ocupação da unidade estadual de ensino, com suas atividades regulares, bem como 

a deferida às entidades, objeto da presente Lei, será divulgada, mensalmente, em expositor de acesso 
ao público. 

§ 2°. Não se considera contrário aos costumes locais o legítimo direito de expressão das 
minorias. 

Art. 5o. Norteia a apreciação e deliberação sobre os requerimentos, a rigorosa ordem 
cronológica de sua apresentação. 

Parágrafo único. A direção das unidades estaduais de ensino manterão, na forma do § 1° 
do Art. 4o da presente Lei, rol dos requerimentos recebidos. 

Art. 6°. Da decisão que indeferir a utilização de unidade estadual de ensino, cabe recurso 
administrativo, na forma dos procedimentos desta espécie. 

Art. 7°. As unidades estaduais de ensino somente atenderão a solicitações de entidades 
cuja sede se situe no mesmo distrito ou bairro de sua própria sede. 

Art. 8o. Não são admissíveis: 
I - a ocupação de mais de uma unidade estadual de ensino, simultaneamente, pela mesma 

entidade; 
II - a utilização de unidade estadual de ensino como sede de entidade; 
III - o monopólio da utilização das unidades estaduais de ensino por uma única ou por um 

restrito grupo de entidades. 
Art. 9o. Na operacionalização da presente Lei, são de inteira responsabilidade das 

entidades cessionárias: 

r Vv\ 
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I - a manutenção da integridade patrimonial da unidade estadual de ensino; 
II - a cobertura de todos os gastos com material de consumo que utilizar; 
III - as relações de qualquer natureza, havida com as pessoas participantes das atividades, 

aí incluídas as trabalhistas, previdenciárias, acidentarias e quaisquer outras. 
Parágrafo único. Em caso de dano atribuível e entidade cessionária, cabe ao Estado 

acioná-la para a devida reparação, levando-se em conta a desconsideração da personalidade jurídica, 
nos casos admitidos em Lei. 

Art. 10. Não podem as entidades cessionárias cobrar ingresso ou taxa de qualquer espécie 
ao público destinatário das atividades realizadas em unidades estaduais de ensino. 

Art. 11. O descumprimento ou a burla aos dispositivos desta Lei, por parte de servidor 
público estadual, sujeita-o às penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Estaduais, 
conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 02 de dezembro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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